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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Secretário de Estado da Educação encaminha, para apreciação deste Conselho, nos termos do contido no inciso III, do artigo 2º, da Lei nº 10.403, de 06-7-1971, proposta de celebração de Convênios com as Prefeituras Municipais de Gália, Gavião Peixoto, Pirangi e Riolândia, objetivando a aplicação do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo – SARESP, nas escolas das redes públicas municipais, nos termos do Decreto nº 54.253, de 17 de abril de 2009.

1.2 APRECIAÇÃO
Através do seu Ofício G.S. nº 158/09, datado de 07 de agosto de 2009, e recebido nesta Comissão em 10 de agosto de 2009, o senhor Secretário solicita urgência e relevância ao referido assunto, em virtude da proximidade da data estipulada para assinatura dos citados Convênios.

Das Minutas dos Termos de Convênios, ressalte-se o que segue:

Cláusula Primeira – Do Objeto

Os presentes têm por objeto a aplicação do sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo – SARESP nas escolas da rede pública municipal, de forma integrada à rede estadual de ensino, de acordo com os Planos de Trabalho que integram os presentes como Anexos.

§ 1º - O Secretario da Educação, amparado fundamentada da área técnica da Pasta, poderá autorizar modificações incidentes sobre o plano de trabalho a que se refere o “caput”, para a sua melhor adequação técnica, vedada a alteração do objeto do Ajuste.

§ 2º - As alterações a que se refere o parágrafo anterior serão formalizados mediante lavratura de termo de aditamento.

Cláusula Segunda – Da Execução

São executores dos presentes convênios

I – A Secretaria de Estado da Educação, figurando como gestora técnica a Senhora Valéria de Souza, RG 16.194.35;

II – a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, figurando como coordenadora a Senhora Maria Conceição Conholato, RG 4.521.998-9;

III – o Município, figurando como coordenador um representante seu.

Cláusula Terceira – Das Atribuições dos Partícipes

Para execução do presente convênio os partícipes terão as seguintes atribuições:

I – Compete à Secretaria:

a) conduzir o Plano de Trabalho em conformidade com a Política Educacional do Estado:

b)  repassar à FDE os recursos para a execução do presente ajuste, em conformidade com o estabelecido nas cláusulas Quarta e Quinta deste instrumento, e com o Plano de Trabalho;

c) Dar suporte à rede municipal de ensino para análise e utilização dos resultados do SARESP na formulação de políticas educacionais;

d) Fornecer os resultados de desempenho obtidos no SARESP, por unidade escolar da rede municipal;

II – Compete à FDE:

a) adotar as providências cabíveis para a aplicação do SARESP na rede pública de ensino, de forma integrada à rede pública estadual de ensino, em conformidade com o Plano de Trabalho que integra o presente, ressalvadas as atribuições a cargo do próprio Município;

b) dar suporte à rede municipal de ensino para exercer a supervisão do processo avaliatório e orientar suas equipes escolares na aplicação dos procedimentos de avaliação estabelecidos pela Secretaria; 

c) aplicar os recursos recebidos do Estado exclusivamente para os fins previstos no presente convênio;

d) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, colocando à disposição da Secretaria a documentação referente à sua aplicação, permitindo ampla fiscalização do desenvolvimento do objeto do ajuste.

e) Responsabilizar-se pela contratação, mediante a realização de prévio procedimento licitatório, de serviços especializados na área de avaliação de rendimento escolar;

III – compete ao Município:

a) assegurar a participação de todas as escolas urbanas do Município que ofereçam Ensino Fundamental e/ou Ensino Médio, na modalidade regular, no processo de avaliação do SARESP, restando acordado que as provas serão aplicadas considerado o regime de oito séries do Ensino Fundamental, e não o primeiro ano das escolas que tenham adotado Ensino Fundamental de nove anos;

b) assegurar a participação de todas as séries que serão avaliadas, bem como a participação da totalidade dos alunos que freqüentam as escolas nos períodos da manhã, tarde e noite, observado o mínimo de 20 alunos por série avaliada em cada escola;

c) garantir o sigilo e a integridade das provas, antes e após sua aplicação;

d) garantir, em cada escola, a aplicação dos procedimentos de avaliação estabelecidos pela Secretaria para a realização do SARESP;

e) cumprir os prazos estabelecidos no Plano de Trabalho;

f) comunicar à Secretaria e à FDE, em tempo hábil, eventuais obstáculos ao desenvolvimento regular das atividades previstas no Plano de Trabalho;

g) reservar e, seu orçamento os recursos necessários ao atendimento das despesas decorrentes deste convênio sob sua responsabilidade.

§ 1º A prestação de contas a que se refere o item II, alínea “d” desta cláusula, será encaminhada pela FDE à Secretaria, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do encerramento de cada etapa prevista no cronograma de execução constante do Plano de Trabalho, e será encartada aos autos do processo correspondente para exame por parte do órgão técnico da Pasta.

§ 2º - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente convênio, não tendo ocorrido a utilização total dos recursos recebidos do Estado, fica a FDE obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados desde a data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de contas especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescido da remuneração da caderneta de poupança, computada desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução, devendo encaminhar a guia respectiva à Secretaria.

§ 3º - O Estado informará a FDE sobre eventuais irregularidades constatadas nas prestações de contas, as quais deverão ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados desde a data de recebimento desta comunicação, aplicando-se o mesmo procedimento do parágrafo anterior no caso de recolhimento de valores utilizados indevidamente.

‘(...)

Cláusula Quinta – Da Liberação dos Recursos

Os recursos de responsabilidade do Estado serão repassados à FDE de acordo com o Plano de Trabalho que integra o presente instrumento como Anexo.

Parágrafo único – Os recursos transferidos pelo Estado à FDE em função deste ajuste serão depositados em conta no Banco Nossa Caixa, devendo ser aplicados exclusivamente na execução do objeto deste convênio.

‘(...)

Cláusula Sétima – Do Prazo de Vigência

O prazo de vigência do presente é de 12 (doze) meses, contados desde a data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante lavratura de termo de aditamento, objetivando a aplicação do SARESP nos exercícios subseqüentes, observado o limite máximo de 5(cinco) anos de vigência.”

A Equipe Técnica do Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional da SEE, informa que os documentos necessários para formalizações dos Ajustes constam dos autos, bem como os Planos de Trabalho cujas minutas foram aprovadas pelo Senhor Secretário da Educação e as Minutas dos Termos de Convênios. E, em atendimento ao artigo 3º, do Decreto 54.253/09, propõe encaminhamento dos autos para oitiva da Douta Consultoria Jurídica da Pasta, esclarecendo que, paralelamente, dada a urgência e relevância do assunto, foi enviado o Ofício GS nº 124/09, de 22-06-09, para apreciação deste Conselho Estadual de Educação, quando do parecer CEE nº 212/09, aprovado em plenário em 26-6-09, com a planilha dos municípios que preenchem os requisitos para a competente adesão.

Encontram-se nos autos, pareceres favoráveis da Consultoria Jurídica, confirmando estarem as minutas de termos de convênios, de acordo com o padrão aprovado pelo Decreto 54.253/09, e aptas a surtirem os efeitos de direito a que se destinam, observando que os aspectos técnicos das propostas refogem ao âmbito de análise daquela Consultoria, devendo a Administração atentar para a efetiva aplicação dos recursos, mediante prestação de contas da FDE. Como os valores conveniados não ultrapassam R$ 5.000.000,00 no que pertine ao desembolso do Estado, não é necessária manifestação prévia dos Secretários de Economia e Planejamento e da Fazenda, a teor do artigo 1º do Decreto Estadual nº 41.165, de 20-9-1996, com redação dada pelo artigo 16 do Decreto Estadual nº 53.938, de 06-01-2009. Ademais, não haverá repasse de verba às Prefeituras, pois a aplicação da avaliação ficará a cargo da FDE, cujas despesas estão suportadas pelos recursos já repassados à Fundação, cuja utilização deverá ser objeto de prestação de contas própria. A competência para celebra o presente convênio é do Excelentíssimo Senhor Secretário da Educação, nos termos do artigo 1º do Decreto nº 54.253/09, a quem os autos devem ser alçados para deliberação. Lembrando, por fim, que, após formalizados os Convênios, deverá ser dada ciência dos mesmos à Assembléia Legislativa do Estado, nos termos do parágrafo 2º do artigo 116 da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações.

2 CONCLUSÃO
Aprova-se, de acordo com este Parecer, a proposta de celebração de Convênios entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e, os municípios paulistas de Gália, Gavião Peixoto, Pirangi e Riolândia, tendo por objeto a aplicação do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo – SARESP, nas escolas das redes públicas municipais, de forma integrada à rede pública estadual de ensino, nos termos do Decreto nº 54.253, de 17 de abril de 2009.

Segue quadro da relação dos Municípios que preenchem os requisitos para a competente adesão:

	 
	
	

	Seq.
	NOMEDEP
	MUNICÍPIO
	Nº Escolas
	Nº Alunos
	 Valor 

	1
	PM
	GÁLIA
	1
	207
	              2.432,25

	2
	PM
	GAVIÃO PEIXOTO
	1
	159
	              1.868,25

	3
	PM
	PIRANGI
	1
	250
	              2.937,50

	4
	PM
	RIOLÂNDIA
	1
	280
	              3.290,00


São Paulo, 11 de agosto de 2009

a) Conselheiro Fernando Leme do Prado

                                                                         Relator
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Fernando Leme do Prado e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Ravelli.

Sala da Comissão, em 12 de agosto de 2009

a) Conselheira Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

                                                                  Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de agosto de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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